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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista

Estado de São Paulo

DECRETO Nº. 5.248, DE 18 DE JULHO DE 2011

"Declara de utilidade pública para fins de regularização, amigável ou judicial, da desapropriação do imóvel localizado neste Município, de propriedade de Pedro Serafim e Thales Monteiro Júnior, conforme especifica".

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente;

Considerando o disposto nos arts. 2º; 5º, “h” e “m”; e 6º do Decreto Lei Federal nº. 3.365, de 21 de junho de 1941; e no art. 70, IX, da Lei Orgânica do Município;

Considerando que, por intermédio do Decreto Municipal nº 3.986, de 19 de julho de 1999, uma área de terras com 61,3470 ha (sessenta e um hectares trinta e quatro ares e setenta centiares) de propriedade de Pedro Serafim e Thales Monteiro Júnior, constante da Matrícula nº 12.562 do Cartório de Registro de Imóveis local, e localizada na Estância Passaredo na Fazenda Três Barras, Alegre ou Campo Alegre, neste Município, foi declarada de utilidade pública para fins de desapropriação amigável ou judicial, com vistas a estabelecer a infraestrutura do novo lago do Balneário Público à época;

Considerando que a desapropriação foi formalizada administrativamente e a indenização paga à época, sem, no entanto regularizar a parte registral imobiliária;

Considerando enfim, a necessidade de regularização da propriedade de parte da área em questão, em favor do Município, num total de 37,9480 ha (trinta e sete hectares, noventa e quatro ares e oitenta centiares), registrada no Cartório de Registro de Imóveis sob a Matrícula nº 17.479 e o INCRA nº 627.135.009.512;

DECRETA:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública para fins de regularização, amigável ou judicial, da desapropriação da área de 37,9480 ha (trinta e sete hectares noventa e quatro ares e oitenta centiares) do imóvel localizado na Estância Passaredo na Fazenda Três Barras, Alegre ou Campo Alegre (Gleba A), neste Município, de propriedade de Pedro Serafim e Thales Monteiro Júnior, para fins de exploração de serviços públicos.

Parágrafo único. A área do imóvel de que trata a cabeça deste artigo:

I -  tem a seguinte descrição: “Iniciam-se a descrição deste perímetro no marco 1, confrontando - se com a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista (Balneário) e com a Água das Mortes. Parte-se daí com rumo de 33º37’00”  SW e distância de 191,18 m até o marco 2; em seguida toma-se o rumo de 43º41’39” SW e distância de 246,68 m até o marco 3; agora com rumo de 83º51’38” SW e distância de 325,98 m alcança-se o marco 4; segue com rumo de 86º08’12” NW e distância de 122,85 m até o marco 5; em seguida com rumo de 78º 26’55” SW e distância de 182,56 m chega-se ao marco 6; agora com rumo de 56º29’27” SW e distância de 157,02 m obtém-se o marco 7; segue com rumo de 11º53’14” NE e distância de 473,55 m até o marco 8; segue com rumo de 71º47’31” NE e distância de 131,13 m até o marco 9; agora com rumo de 72º16”29” NE e distância de 460,07 m obtém-se o marco 10; finalmente com rumo de 67º08’03” e distância de 404,14 m, chega-se ao marco 1(inicial). A propriedade, dos marcos 1 ao 7, confronta-se com a Água das Mortes ; do marco 7 ao 8 delimita-se com José Roberto Chichera; dos marcos 8 ao 10, com Estrada Municipal que interliga Paraguaçu Paulista a Marília; finalmente, dos marcos 10 a 1 (inicial), confronta-se com a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista (Balneário)”; 

II -  está registrada no Cartório de Registro de Imóveis sob a Matrícula nº 17.479 e o INCRA nº 627.135.009.512;

III -  e consta do Desenho e Memorial Descritivo, elaborados pela Divisão de Engenharia da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, parte integrante do presente Decreto.

Art. 2º Fica o Departamento de Assuntos Jurídicos autorizado:

I -  a invocar o caráter de urgência no processo judicial, para fins do disposto no art. 15 do Decreto Lei Federal n.º 3.365, de 21 de junho de 1941, e suas alterações;

II -  a tomar todas as providências necessárias à regularização da desapropriação da área descrita no art. 1º deste Decreto, observadas as disposições do Decreto Lei Federal nº. 3.365, de 21 de junho de 1941, e suas alterações.

Art. 3º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta de dotações orçamentárias próprias constantes do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 18 de julho de 2011.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ

Prefeito Municipal
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